
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 397.779 - MG (2013/0317446-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : UNIMED BELO HORIZONTE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADOS : CESAR ALMEIDA PEREIRA E OUTRO(S)
  MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JULIANA HELENO DE SOUZA 
ADVOGADO : MÁRCIA MARIA ALVES SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. HOSPITAL. NEGLIGÊNCIA. ATENDIMENTO DE 
GESTANTE DURANTE O PARTO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
MÉDICO. VALOR ARBITRADO. RAZOABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.
1. O valor fixado a título de indenização por danos morais baseia-se nas 
peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a incidência da Súmula nº 7/STJ, 
somente comporta revisão por este Tribunal quando irrisória ou exorbitante, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos, em que arbitrado em R$ 30.000,00 (trinta 
mil reais).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 397.779 - MG (2013/0317446-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 
Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo 

para negar seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, afastou-se a alegada negativa de prestação jurisdicional, 

bem como reputou-se necessária a análise do conjunto fático-probatório carreado aos autos, 

vedada pelo óbice formal da Súmula nº 7/STJ.

Inconformada, a agravante interpõe o presente regimental, alegando que o valor 

fixado a título de indenização por danos morais é exagerado (e-STJ fls. 732-735).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 397.779 - MG (2013/0317446-7)
  
  

VOTO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 
A irresignação não merece acolhida.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"(...) Primeiramente, é de se afastar a negativa de vigência do artigo 535 do 
Código de Processo Civil, visto que  a questão controvertida foi enfrentada de 
forma clara e motivada, nos expressos limites em que proposta a demanda, não 
se prestando os embargos ao reexame de matéria já decidida à luz dos 
fundamentos invocados pelo recorrente. Afinal, o órgão julgador não está 
obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas 
partes, mas apenas sobre aqueles considerados suficientes para fundamentar 
sua decisão, o que foi feito.
No tocante à pretensão recursal de reduzir o valor arbitrado a título de 
indenização por danos morais, inviável o seu acolhimento na estreita via do 
recurso especial. Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, afastando a 
incidência da Súmula nº 7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas 
instâncias ordinárias apenas quando irrisório, abusivo ou desproporcional, 
circunstâncias inexistentes no presente caso, em que arbitrada indenização no 
valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).
Nesse sentido:
'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS, MORAIS E ESTÉTICOS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
RAZOABILIDADE. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a firmar 
interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não para a revisão de 
questões de interesse individual, no caso de questionamento do valor fixado para 
o dano moral, somente é admissível quando o valor fixado pelo Tribunal de 
origem, cumprindo o duplo grau de jurisdição, se mostre teratólogico, por irrisório 
ou abusivo.
2.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que, em razão de falha 
na prestação de serviço médico, foi fixado no valor de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), a título de danos morais e estéticos devido pela 
fundação ora agravante à parte autora, razão para provocar a intervenção 
desta Corte, em virtude de sequelas resultantes na criança concebida no 
nosocômio demandado, as quais foram decorrentes da indevida realização de 
parto normal, haja vista que se tratava de feto grande, não tendo o hospital 
efetuado o procedimento de cesariana por falta de anestesista de plantão.
3.- A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a conclusão do 
julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
4.- Agravo Regimental improvido' (AgRg no AREsp nº 322.179/RS, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/6/2013, DJe 1/8/2013 - 
grifou-se).
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'DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE DO HOSPITAL POR ERRO MÉDICO E 
POR DEFEITO NO SERVIÇO. SÚMULA 7 DO STJ. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 334 E 
335 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REDIMENSIONAMENTO DO VALOR FIXADO PARA PENSÃO. 
SÚMULA 7 DO STJ. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. TERMO INICIAL DE 
INCIDÊNCIA DA CORREÇÃO MONETÁRIA. DATA DA DECISÃO QUE FIXOU O 
VALOR DA INDENIZAÇÃO.
1. A responsabilidade das sociedades empresárias hospitalares por dano 
causado ao paciente-consumidor pode ser assim sintetizada: (i) as obrigações 
assumidas diretamente pelo complexo hospitalar limitam-se ao fornecimento de 
recursos materiais e humanos auxiliares adequados à prestação dos serviços 
médicos e à supervisão do paciente, hipótese em que a responsabilidade objetiva 
da instituição (por ato próprio) exsurge somente em decorrência de defeito no 
serviço prestado (art. 14, caput, do CDC); (ii) os atos técnicos praticados pelos 
médicos sem vínculo de emprego ou subordinação com o hospital são imputados 
ao profissional pessoalmente, eximindo-se a entidade hospitalar de qualquer 
responsabilidade (art. 14, § 4, do CDC), se não concorreu para a ocorrência do 
dano; (iii) quanto aos atos técnicos praticados de forma defeituosa pelos 
profissionais da saúde vinculados de alguma forma ao hospital, respondem 
solidariamente a instituição hospitalar e o profissional responsável, apurada a sua 
culpa profissional. Nesse caso, o
hospital é responsabilizado indiretamente por ato de terceiro, cuja culpa deve ser 
comprovada pela vítima de modo a fazer emergir o dever de indenizar da 
instituição, de natureza absoluta (arts. 932 e 933 do CC), sendo cabível ao juiz, 
demonstrada a hipossuficiência do paciente, determinar a inversão do ônus da 
prova (art. 6º, VIII, do CDC).
2. No caso em apreço, as instâncias ordinárias entenderam pela imputação de 
responsabilidade à instituição hospitalar com base em dupla causa: (a) a 
ausência de médico especializado na sala de parto apto a evitar ou estancar o 
quadro clínico da neonata - subitem (iii); e (b) a falha na prestação dos serviços 
relativos ao atendimento hospitalar, haja vista a ausência de vaga no CTI e a 
espera de mais de uma hora, agravando consideravelmente o estado da 
recém-nascida, evento encartado no subitem (i).
3. De fato, infirmar a decisão recorrida demanda o revolvimento de matéria 
fático-probatória, o que é defeso a este Tribunal, ante o óbice contido na Súmula 
7 do STJ.
4. Inexiste violação ao art. 335 do CPC, uma  vez que a solicitação de aplicação 
das regras de experiência, no caso vertente, veicula pedido juridicamente 
impossível, uma vez consubstanciar manifesta infringência à norma expressa do 
Ministério da Saúde - Portaria 96/94.
5. O dissídio jurisprudencial não foi comprovado nos moldes exigidos pelo RISTJ, 
à míngua de similaridade fática entre os julgados confrontados.
6. Ausência de violação do art. 334 do CPC, porquanto a confissão não vincula o 
Juízo, que, em razão do princípio do livre convencimento motivado (art. 131 do 
CPC), dar-lhe-á o peso que entender adequado.
7. A instância ordinária considerou adequado o valor de um salário mínimo 'a 
partir da data em que esta completar 14 anos até superveniente e total 
convalescença', de modo que proceder à nova análise probatória para 
redimensionar a pensão, com vistas a formar novo juízo entre a capacidade 
de trabalho perdida e a repercussão econômica na vida da recorrida, 
ultrapassa os limites constitucionais do recurso especial, esbarrando no 
óbice da Súmula 7/STJ.

Documento: 1297856 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/03/2014 Página  4 de 4



 
 

 

8. O termo inicial da correção monetária incidente sobre a indenização por danos 
morais é a data da prolação da decisão em que arbitrado o seu valor, merecendo 
reforma o acórdão recorrido neste ponto.
9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, parcialmente provido, 
apenas para determinar a incidência da correção monetária a partir da fixação do 
valor da indenização. Sucumbência mínima da recorrida, razão pela qual se 
preserva a condenação aos ônus sucumbenciais fixada pelo Tribunal' (REsp nº 
1.145.728/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,  Rel. p/ Acórdão 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 28/6/2011, DJe 
8/9/2011 - grifou-se).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0317446-7 AREsp 397.779 / MG

Números Origem:  0024076884766  10024076884766002  10024076884766003  10024076884766004  
10024076884766005  10024076884766006  24076884766

EM MESA JULGADO: 18/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED BELO HORIZONTE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA E OUTRO(S)

CESAR ALMEIDA PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JULIANA HELENO DE SOUZA
ADVOGADO : MÁRCIA MARIA ALVES SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Material

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIMED BELO HORIZONTE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA E OUTRO(S)

CESAR ALMEIDA PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JULIANA HELENO DE SOUZA
ADVOGADO : MÁRCIA MARIA ALVES SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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